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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXX
Av. XXXX s/nº – Conj. XXXX – XXXXXXX-MA Fone: XXXX-XXXX FAX: XXXX-XXXX

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº _____/2019 – PJ____
Referente ao Inquérito Civil nº -------------------------.
Objeto: existência de biblioteca nas unidades escolares da rede municipal/estadual de ensino. Lei Federal 12.244/2010. KIT OPERACIONAL: BIBLIOTECA ESCOLAR – QUEM LER PLANTA SONHOS, COLHE SENTIMENTO E CONHECIMENTO.
Aos ___ (______) dias do mês de ________ de 2019, na sede da Promotoria de Justiça de ------------------------, situada na -----------------------------------, -------------/MA, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça ----------------------------, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, precipuamente conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal de 1988, art. 94 da Constituição do Estado do Maranhão, art. 29, inciso IX, da Lei Complementar Estadual nº 013/91, art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, e Resolução CNMP nº 179/2017, doravante denominado COMPROMITENTE e, do outro lado, o MUNICÍPIO DE --------------------, neste ato representado pelo seu (sua) Prefeito(a), ------------------------, doravante denominado(a) PRIMEIRO COMPROMISSÁRIO(A), a Secretaria Municipal de Educação, representada pelo (a)  Secretário (a) Municipal de Educação ---------------, doravante denominado(a) SEGUNDO(A) COMPROMISSÁRIO(A), diante do contido nos autos do Inquérito Civil nº ----------------------, instaurado com o objetivo de apurar a existência de biblioteca nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Lei Federal 12.244/2010, e,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme garante o artigo 127 da CRFB/88;  

 CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, II, da CRFB/88, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante o previsto no art. 27, IV da Lei Complementar Estadual nº 13/91, expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelecem que é dever da sociedade e do Poder Público garantir a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação do direito fundamental à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos, inclusive para aqueles que não tiverem acesso na idade própria (artigo 208, I da CRFB/1988); 

CONSIDERANDO que o artigo 206 da CRFB/88 garante que o ensino será ministrado com a observância de princípios, constitucionalmente assegurados, do qual se destaca o princípio da garantia do padrão de qualidade, firmado no inciso VII; 
  CONSIDERANDO que, inclusive, o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente, conforme preconiza o artigo 208, § 2º, da CRFB/88; 

  CONSIDERANDO que a efetiva garantia do direito à educação pressupõe que seja assegurada igualdade de condições de acesso e permanência do educando na escola, consoante o disposto no artigo 206, I da CRFB/88, o que exige que os estabelecimentos da rede pública de ensino ofereçam à comunidade escolar infraestrutura segura e adequada às necessidades educacionais; 

 CONSIDERANDO que as informações colhidas no censo escolar e consolidadas em bancos de dados públicos evidenciam que das 11.950 (onze mil, novecentos e cinquenta) escolas públicas do Maranhão, apenas 1.851 (hum mil, oitocentos e cinquenta e uma) possuem bibliotecas
;

CONSIDERANDO que, na instrução do Inquérito Civil nº ----------, instaurado para apurar o possível descumprimento por parte do Município de ----------/MA, dos comandos estatuídos na Lei Federal nº 12.44/2010, restou comprovada a inexistência de bibliotecas em _____ escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO que a Lei Federal 12.244/2010 estabelece, em seu artigo 1º que todas as instituições de ensino, público e privadas, de todos os sistemas de ensino do País, contarão com biblioteca;  

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 2º da referida lei federal, considera-se biblioteca escolar a coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo e  leitura; 

 

CONSIDERANDO que o parágrafo único do referido artigo estabelece que será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares;  
CONSIDERANDO ainda, que o artigo 3º destaca que os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, expirando-se em 2020;

RESOLVEM CELEBRAR, nos termos do artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, conforme cláusulas a seguir expostas:
I – DA SITUAÇÃO RECONHECIDA
CLÁUSULA PRIMEIRA – O Compromissário reconhece a inobservância aos preceitos insculpidos na Lei Federal n º 12.244/2010, em razão da inexistência de Bibliotecas Escolares em _____ escolas da rede municipal de ensino, nos termos do rol a seguir apresentado:

1) -----------;
2) -----------;
3) -----------;
II – DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS
CLÁUSULA SEGUNDA – O primeiro Compromissário se compromete a incluir no orçamento municipal para o ano vindouro a instalação efetiva de bibliotecas escolares) nas escolas da rede municipal de ensino, devendo apresentar ao Ministério Público Estadual, no prazo de 60(sessenta) dias, a relação de escolas a serem contempladas no ano de 2019 e 2020, devendo no prazo máximo de trinta dias, apresentar ao Ministério Público Estadual documentação comprobatória do cumprimento da presente cláusula.
CLÁUSULA TERCEIRA – O segundo Compromissário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentará ao Ministério Público Estadual diagnóstico, acompanhado de impacto orçamentário para instalação de bibliotecas escolares em todas as unidades de ensino.
CLÁUSULA QUARTA – Os compromissários se comprometem a prover as bibliotecas instaladas com acervo bibliográfico de, no mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares, encaminhando ao Ministério Público, no prazo máximo de seis meses documentação comprobatória da 
III – DA FISCALIZAÇÃO E DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
CLÁUSULA QUINTA – O efetivo cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta será fiscalizado pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, com ou sem o auxílio de outros órgãos da administração pública, ou mesmo de entes privados e da sociedade civil;

CLÁUSULA SEXTA – Em caso de descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações estipuladas no presente instrumento, ultrapassados os respectivos termos finais para cumprimento nelas previstos, ficarão os Compromissários obrigados ao pagamento de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 
CLÁUSULA SÉTIMA – A multa descrita na cláusula anterior será revertida em favor do FEDD – Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos do Maranhão, instituído pela Lei Estadual nº 10.417/2016 (Agência nº 3846-6, Conta Corrente nº 8314-8, Banco do Brasil. CNPJ nº 09.556.140/0001-15).
CLÁUSULA OITAVA – Constatado o descumprimento da obrigação pactuada, o Compromitente notificará os Compromissários para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, efetuarem o pagamento da multa apurada ou apresentar o(s) motivo(s) de força maior justificador(es) do descumprimento. Após tal prazo, caso não seja efetuado o pagamento espontâneo e/ou não seja apresentada ou aceita a justificativa dos Compromissários, o Compromitente promoverá a execução do presente Termo de Ajustamento de Conduta, podendo exigir em juízo, isolada ou cumulativamente, tanto o cumprimento das obrigações assumidas, quanto o pagamento da multa até então incidente.
CLÁUSULA NONA – As penalidades previstas no presente Termo de Ajustamento de conduta não se confundem, não se compensam e não podem servir de argumento para a não quitação de multas administrativas e/ou indenizações outras, previstas em leis, sentenças, normas regulamentares, atos normativos, ou a qualquer título diverso, por irregularidades similares ou iguais, funcionando apenas como efeito decorrente do descumprimento das obrigações estritamente previstas no presente compromisso firmado perante o Compromitente.

IV – DA COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
CLÁUSULA DÉCIMA – A comprovação do cumprimento das obrigações assumidas por força do presente Termo de Ajustamento de Conduta será feita pelos Compromissários, de modo documental, até no máximo 10 (dez) dias após o término dos prazos fixados, respectivamente, nas Cláusulas supra instrumento.

V – DA VIGÊNCIA E DOS EFEITOS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O presente Termo de Ajustamento de Conduta produzirá efeitos legais a partir da data de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, e do art. 784, inciso IV, do Código de Processo Civil. Por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima estipuladas, firmam, Compromitente e Compromissários, por seus respectivos representantes, este instrumento compromissório.
Publique-se em órgão oficial.
---------------------/MA, ___ de _______________ de 2019.
------------------------------------------------------------------
Promotor(a) de Justiça
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Prefeito(a) Municipal de ----------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Secretário Municipal de Educação
TESTEMUNHAS:
1: ________________________________________________________;
2: ________________________________________________________.
� Fonte Censo Escolar/INEP 2018 | Total de Escolas de Educação Básica: 11950 | QEdu.org.br. � HYPERLINK "https://www.qedu.org.br/estado/110-maranhao/censo-escolar?year=2018&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=" �https://www.qedu.org.br/estado/110-maranhao/censo-escolar?year=2018&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=�. Pesquisa realizada em 19 de junho de 2019.





“2019 – O Ministério Público como indutor de políticas públicas”.
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